
LEI Nº 7.772, DE 20 DE MAIO DE 2025

Institui no âmbito do Município de Betim o
programa "Emprego Cidadão", com atenção
voltada para população em situação de rua,
cria o selo "Empresa Cidadã", e dá outras
providências.  

A Câmara Municipal de Betim, por seus representantes, aprovou e eu, PREFEITO MUNICIPAL,
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica instituído, no âmbito do Município de Betim, o programa "Emprego Cidadão", destinado
a auxiliar as ações do Poder Executivo Municipal voltadas ao resgate da dignidade da população em
situação de rua.

Parágrafo único.  Para fins do disposto nesta Lei, considera-se em situação de rua a pessoa em
pobreza extrema, com os vínculos familiares interrompidos ou fragilizados, inexistência de moradia
convencional regular, e que utiliza os logradouros públicos e as áreas degradadas como espaço de
moradia e de sustento, de forma temporária ou permanente, bem como as unidades de
acolhimento para pernoite temporário ou como moradia provisória.

Art. 2º  O Programa Emprego Cidadão, compreende:

I - as empresas contratadas pelo Poder Executivo para prestação de serviços no âmbito municipal,
a obrigatoriedade contratual de reserva de pelo menos 5% (cinco por cento) das vagas de empregos
a serem destinadas a pessoas em situação de rua;

II - as demais empresas instaladas no Município de Betim a faculdade de aderirem ao Programa
ofertando vagas de emprego à população em situação de rua.

§ 1º  As empresas responsáveis pela execução de obras e serviços públicos, logo após serem
contratadas pela municipalidade, e as demais empresas instaladas no Município, aderentes ao
Programa “Emprego Cidadão”, deverão informar à Secretaria Municipal de Assistência Social a exata
quantidade de postos de trabalho que serão disponibilizados, bem como a qualificação mínima
exigida.

§ 2º  A todas as empresas que mantiverem em seu quadro de funcionários moradores em situação
de rua será assegurada a certificação "Empresa Cidadã".

§ 3º  Fica o Poder Executivo autorizado a conceder benefícios tributários, mediante lei específica, às
empresas participantes do “Projeto Emprego Cidadão”.

Art. 3º  Para se candidatar à vaga de emprego, conforme disposto nesta Lei, o cidadão deverá
atender aos seguintes requisitos:

I - estar em situação de rua;

II - ser assistido pela Secretaria Municipal de Assistência Social, através de seus equipamentos,
mantendo-se acessível e em contato permanente com referido órgão;

III - atender os requisitos profissionais definidos pela empresa contratante;



IV - cumprir rigorosamente as normas de trabalho, tais como rotinas de horário, conduta e
assiduidade, estabelecidas pelo contrato de trabalho.

Art. 4º O Poder Executivo, por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social deverá:

I - em parceria com a Superintendência de Trabalho, Emprego e Renda, manter cadastro das
empresas participantes do Programa Emprego Cidadão, fazendo controle das vagas ofertadas e
preenchidas conforme dispõe a presente Lei;

II - manter cadastro e acompanhamento das pessoas em situação de rua, interessadas e aptas a
participarem do presente programa;

III - viabilizar a participação das pessoas em situação de rua no Programa que dispõe essa Lei,
garantindo permanência em albergues ou outros equipamentos municipais destinados ao seu
acolhimento, pelo período de 90 (noventa) dias, contados do início do registro da contratação na
Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS;

IV - auxiliar a pessoa em situação de rua na reunião dos documentos e exames necessários à sua
contratação pelas empresas descritas no artigo 2º, I e II, da presente Lei.

Art. 5º  As empresas participantes do Programa Emprego Cidadão deverão garantir aos moradores
em situação de rua, salário compatível com o mercado e com sua função, além dos direitos previstos
na legislação trabalhista vigente.

Art. 6º  Se após trinta dias corridos do recebimento da informação de disponibilidade da vaga, a
Secretaria Municipal de Assistência Social em conjunto com a Superintendência de Emprego e
Renda não indicarem candidato no perfil do Programa, a empresa fica dispensada da contratação
nos termos da presente Lei.

§ 1º  A empresa deverá observar critérios de exigência mínima e razoável ao atendimento dos
termos da presente Lei.

§ 2º  Sempre que houver vacância do cargo ofertado, destinado ao Programa Municipal, a empresa
deverá retornar a oferta à Secretaria Municipal de Assistência Social mantendo assim o percentual
mínimo de vagas destinado à população de rua, enquanto perdurar o contrato com a Administração
Pública, observando o disposto no caput.

Art. 7º  Não mais será considerado morador em situação de rua, para o disposto nesta Lei, a pessoa
que conseguir se manter com recursos próprios, garantindo condições dignas de habitabilidade e
sustento, conforme atestado por equipe multidisciplinar da Secretaria Municipal de Assistência
Social.

Art. 8º  O Executivo Municipal regulamentará a presente Lei num prazo de 90 (noventa) dias, naquilo
que couber.

Art. 9°  As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por conta das dotações
próprias do Orçamento.

Art. 10.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Betim, 20 de maio de 2025.

Heron Guimarães
Prefeito Municipal



Joab Ribeiro Costa
Procurador-Geral do Município

(Originária do Projeto de Lei nº 027/2025, de autoria do Vereador Kleber Eduardo de Sousa Rezende -
Klebinho Resende)

Este texto não substitui o publicado no Órgão Oficial nº 3.154, de 23/05/2025.




